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APELAÇÃO CÍVEL. LIDE SECURITÁRIA.  PREJUDI-
CAL  DE  PRESCRIÇÃO  ACOLHIDA  EM  1º  GRAU.
MODIFICAÇÃO DO JULGADO. EXISTÊNCIA DE RE-
QUERIMENTO ADMINISTRATIVO SUSPENDENDO O
TRANSCURSO DO LAPSO TEMPORAL. RECONHE-
CIMENTO.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA 229 DO SUPE-
RIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. JULGAMENTO DIRE-
TAMENTE NO 2º GRAU. SUPRESSÃO DE INSTÂN-
CIA. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO ART. 557,
§1-A,  DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.  ANULA-
ÇÃO DA SENTENÇA. PROVIMENTO PARCIAL MO-
NOCRÁTICO DA IRRESIGNAÇÃO.

- O prazo prescricional para solicitação do pagamento
de indenização securitária, em razão de invalidez per-
manente, inicia-se com a ciência da concessão de apo-
sentadoria por invalidez.

- O protocolo de pedido administrativo, da indenização
securitária, suspende o curso do prazo prescricional.

-  AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
CIVIL. SEGURO DE VIDA E ACIDENTES PESSOAIS.
APÓLICE COLETIVA. PRESCRIÇÃO. PRAZO ÂNUO.
TERMO INICIAL. CONHECIMENTO INEQUÍVOCO DA
INCAPACIDADE LABORAL. PEDIDO ADMINISTRATI-
VO.  SUSPENSÃO  DO  PRAZO  PRESCRICIONAL.
DATA DA CIÊNCIA DA RECUSA DE PAGAMENTO.
PROSSEGUIMENTO  DA  CONTAGEM.  INVERSÃO
DO JULGADO. SÚMULA 7/STJ.
1. A jurisprudência desta Corte Superior consolidou-se
no sentido de que, nos termos do art. 178, § 6º, II, do
Código Civil de 1916 (correspondente ao art. 206, § 1º,
II, do CC/2002), a ação do segurado em grupo contra a



 seguradora prescreve em um ano, contado da data em que
tiver conhecimento inequívoco da sua incapacidade laboral
(Súmulas nºs 101 e 278/STJ).
2. Consoante a Súmula nº 229/STJ, o pedido administrativo
do pagamento de indenização à seguradora apenas suspen-
de o prazo de prescrição até que o segurado tenha ciência
da decisão.
3.  Chegar a conclusão diversa acerca da data da ciência
inequívoca da invalidez permanente  e do termo inicial  do
prazo de prescrição, aferidos com base nas provas dos au-
tos, encontra óbice na Súmula nº 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1475589/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 06/08/2015)

- A causa não madura impossibilita o julgamento diretamente
no 2º Instância, sob pena de supressão de grau de jurisdi-
ção.

VISTOS.

Trata-se de Apelação Cível interposta por Carlos Ferreira de Lima em
face da sentença de fls. 64/67, na qual o magistrado de 1º grau extingui o feito com reso-
lução de mérito, em razão do reconhecimento da prejudicial de prescrição anual para o in-
gresso de ação securitária do segurado em face do segurador.  

Em suas razões (fls. 70/73), o recorrente aponta a existência do pleito
administrativo demonstrado nos autos, documento apto a suspensão do prazo extintivo,
nos termos da Súmula nº 229 do Superior Tribunal de Justiça.

Assim, requer o provimento da irresignação, para que seja julgado pro-
cedente a ação. 

 
Contrarrazões apresentadas às fls. 92/95, pugnando pela manutenção

do decisum por seus próprios termos.

Instado a manifestar-se, o Ministério Público opinou pelo provimento do
recurso (fls. 103/105), para que a sentença seja anulada, uma vez restar comprovado o
pedido extrajudicial suspensivo da prescrição. 

É o relatório.

DECIDO.

Assiste razão ao impugnante, posto subsumir à hipótese o Enunciado
nº 229 do Superior Tribunal de Justiça, in verbis:

“o pedido do pagamento de indenização à seguradora  sus-
pende o prazo de prescrição até que o segurado  tenha ci-
ência da decisão.”
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Após detida análise dos autos, verifica-se que o segurado, ao contrário
do consignado na sentença, requereu diretamente à seguradora (doc. fls. 09 verso), em
14/01/2004,  o  pagamento  da  indenização  correspondente  ao  sinistro  ocorrido  em
17/02/2003, antes, portanto, da consumação da prescrição anual prevista no art. 206, §1º,
II, do Código Civil.

Ademais, como a empresa de seguros nunca respondeu ao pedido ex-
trajudicial, não há que se falar em extinção da pretensão interposta em 11/01/2012.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL.
SEGURO DE VIDA E ACIDENTES PESSOAIS. APÓLICE
COLETIVA. PRESCRIÇÃO. PRAZO ÂNUO. TERMO INICI-
AL.  CONHECIMENTO INEQUÍVOCO DA INCAPACIDADE
LABORAL. PEDIDO ADMINISTRATIVO. SUSPENSÃO DO
PRAZO PRESCRICIONAL. DATA DA CIÊNCIA DA RECU-
SA  DE  PAGAMENTO.  PROSSEGUIMENTO  DA  CONTA-
GEM. INVERSÃO DO JULGADO. SÚMULA 7/STJ.
1. A jurisprudência desta Corte Superior consolidou-se no
sentido de que, nos termos do art. 178, § 6º, II, do Código
Civil  de  1916  (correspondente  ao  art.  206,  §  1º,  II,  do
CC/2002), a ação do segurado em grupo contra a segurado-
ra prescreve em um ano, contado da data em que tiver co-
nhecimento inequívoco da sua incapacidade laboral (Súmu-
las nºs 101 e 278/STJ).
2. Consoante a Súmula nº 229/STJ, o pedido administrativo
do pagamento de indenização à seguradora apenas suspen-
de o prazo de prescrição até que o segurado tenha ciência
da decisão.
3.  Chegar a conclusão diversa acerca da data da ciência
inequívoca da invalidez permanente  e do termo inicial  do
prazo de prescrição, aferidos com base nas provas dos au-
tos, encontra óbice na Súmula nº 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1475589/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 06/08/2015)

SEGURO DE VIDA EM GRUPO E ACIDENTES PESSOAIS.
DOENÇA  PROFISSIONAL.  PRESCRIÇÃO  ÂNUA.  SUS-
PENSÃO  DO  LAPSO  PRESCRICIONAL  E  NÃO-INTER-
RUPÇÃO. PRESCRIÇÃO RECONHECIDA.
- "O termo inicial do prazo prescricional, na ação de indeni-
zação, é a data em que o segurado teve ciência inequívoca
da incapacidade laboral."(Súmula n. 278-STJ).
- "O pedido do pagamento de indenização à seguradora sus-
pende o prazo de prescrição até que o segurado tenha ciên-
cia da decisão." (Súmula n. 229-STJ).
Recurso especial conhecido e provido.
(REsp  331.824/MG,  Rel.  Ministro  BARROS  MONTEIRO,  QUARTA
TURMA, julgado em 23/11/2004, DJ 27/06/2005, p. 394)
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CIVIL. SEGURO DE VIDA EM GRUPO. APOSENTADORIA
POR  INVALIDEZ.  NEGATIVA  DA SEGURADORA.  AÇÃO
DE INDENIZAÇÃO. PRESCRIÇÃO ANUAL. SUSPENSÃO E
INTERRUPÇÃO  DO  PRAZO  PRESCRICIONAL.  HIPÓTE-
SES.
- A ação contra a negativa de pagamento de seguro de vida
em grupo prescreve em 01 (um) ano. Súmula nº 101 do STJ.
- O pedido de pagamento de indenização à seguradora sus-
pende o prazo de prescrição até que o segurado tenha ciên-
cia da decisão. Súmula nº 229 do STJ.
- O termo inicial do prazo prescricional, na ação de indeniza-
ção, é a data em que o segurado teve ciência inequívoca da
incapacidade laboral. Súmula nº 278 do STJ.
(...)
(REsp 875.637/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TUR-
MA, julgado em 19/03/2009, DJe 26/03/2009)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AGRAVO  DE  INSTRU-
MENTO.  PROPÓSITO  INFRINGENTE.  RECEBIMENTO
COMO AGRAVO REGIMENTAL. CONTRATO DE SEGURO
DE  VIDA.  PRESCRIÇÃO.  TERMO  INICIAL.  SÚMULA  N.
278-STJ.  INCAPACIDADE.  CIÊNCIA  INEQUÍVOCA.  APO-
SENTADORIA POR INVALIDEZ.
1. "O termo inicial do prazo prescricional, na ação de indeni-
zação, é a data em que o segurado teve ciência inequívoca
da incapacidade laboral." Súmula n. 278, do STJ.
2. A caracterização da ciência inequívoca do segurado acer-
ca da sua incapacidade laboral se dá, em regra, com a sua
aposentadoria por invalidez. Hipótese em que o pedido foi
indeferido  definitivamente  na  via  administrativa  em
25.4.2003, tendo a ação sido ajuizada tempestivamente em
12.11.2003. Precedentes.
3.  Embargos  de  declaração  recebidos  como  agravo  regi-
mental, a que se nega provimento.
(EDcl no Ag 1271580/RS, Rel.  Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,
QUARTA TURMA, julgado em 18/10/2012, DJe 25/10/2012)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  RECURSO  ESPECIAL.
PROPÓSITO  INFRINGENTE.  RECEBIMENTO  COMO
AGRAVO  REGIMENTAL.  CONTRATO  DE  SEGURO  DE
VIDA.  INDENIZAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA. PRESCRI-
ÇÃO ÂNUA. ART. 178, § 6º DO CÓDIGO CIVIL DE 1916.
ART. 206,  § 1º,  II,  DO CC/2002. INAPLICABILIDADE DO
ART. 27 DO CDC. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. SÚMU-
LA N. 278-STJ.  INCAPACIDADE. CIÊNCIA INEQUÍVOCA.
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ.
1. Aplica-se a prescrição ânua do art. 178, § 6º, II, do Código
Civil  de  1916  (correspondente  ao  art.  206,  §  1º,  II,  do
CC/2002), às ações do segurado contra a seguradora bus-
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cando o pagamento de indenização de seguro de vida em
grupo (Súmula 101/STJ).
2. "O termo inicial do prazo prescricional, na ação de indeni-
zação, é a data em que o segurado teve ciência inequívoca
da incapacidade laboral." Súmula n. 278, do STJ.
3.  Embargos  de  declaração  recebidos  como  agravo  regi-
mental, a que se nega provimento.
(EDcl no REsp 864.165/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,
QUARTA TURMA, julgado em 18/10/2012, DJe 25/10/2012)

Destaco, conforme parecer Ministerial de fls. 104, que “caberia a à se-
guradora ré, em sede de contestação, fazer prova dos fatos impeditivos, modificativos e
extintivos do direito autoral, sendo certo que, no que diz respeito à prescrição – até mes -
mo porque esta questão foi objeto de sua defesa -, lhe incumbiria o ônus de provar que
respondeu, dando uma decisão definitiva do pagamento da indenização.

Por fim, ressalvo a impossibilidade de atendimento integral do pleito
apelatório (anulação e julgamento da lide diretamente nesta instância), uma vez que a
causa não se encontra madura para julgamento e tal atitude importar em supressão de
grau de jurisdição, motivo pelo qual o deferimento de seu recurso será parcial, apenas
para anular o decisório, a fim de possibilitar ao juízo a quo enfrentar o mérito da lide sob a
permissão da não ocorrência da prescrição.

Pelos motivos acima expostos, com base na Súmula 229 do Tribunal
Cidadão e em harmonia com o parecer do Ministério Público, nos termos do art. 557, §1º-
A, do CPC, PROVEJO PARCIALMENTE o apelo, para afastar a prescrição e anular a
sentença, determinando o retorno dos autos ao 1º grau.

Custas e honorários ao final.

P.I. Cumpra-se.

João Pessoa,21 de outubro de 2015.

                                
                             JUIZ Ricardo Vital de Almeida                                           

             RELATOR
J11/R06
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